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CREDENCIAMENTO Nº 01/2019
ESCLARECIMENTO 05
(Encaminhado por e-mail no dia 05/02/2019)

Mensagem do licitante:
“1:  No item 12.3 do Termo de Referência, traz a previsão da rescisão unilateral do contrato por fraude ou inadimplência, porém não prevê a suspensão do serviço pelos mesmos motivos, o que inviabilizaria a manutenção do contrato, o qual transcrevemos abaixo:

 ‘12.3. A Administradora de Benefícios poderá promover a rescisão unilateral do contrato dos empregados ativos e aposentados da Finep por fraude ou inadimplência por período superior a (trinta) dias, consecutivos ou não, nos últimos 12 (doze) meses de vigência do contrato, desde que o empregado seja comprovadamente notificado, conforme normativas da agência nacional de saúde para planos coletivos empresariais.’ 

 Dessa forma, entendemos imprescindível que o edital traga a previsão da suspensão do serviço assistencial por inadimplência para garantir controle de utilização consciente e o equilíbrio econômico do contrato.

 Para  tanto, solicitamos a inclusão do item 12.3.1, que tratará dessa previsão legal, conforme texto sugerido a seguir:

 ‘12.3.1 Em caso de Inadimplência, superior a 10 (dez) dias, a Administradora de Beneficiários poderá suspender o atendimento, junto à Operadora, e permanecendo a inadimplência por período superior a 30 dias, conforme descrito na cláusula 12.3, o plano será excluído.’ “
Resposta: 
1. " Nos termos do artigo 13 da Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/98), a operadora não pode suspender ou recusar atendimento ao paciente que estiver em atraso com suas mensalidades, exceto se for por mais de 60 dias, consecutivos ou não, no período dos últimos 12 meses (1 ano)."
    "Ademais, a lei ainda determina que o plano de saúde somente poderá suspender ou rescindir unilateralmente (apenas por vontade de uma das partes) o contrato se além do atraso das parcelas, o consumidor tiver sido notificado até seu quinquagésimo dia de atraso. Ou seja, a operadora tem que notificar o consumidor quando este atingir 50 dias de inadimplência."
O item 12.3 do Edital prevê a rescisão por inadimplência superior a trinta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses, desde que o beneficiário seja avisado até o 20º dia, para lhe dar a oportunidade de quitar seu débito. Após este período, o beneficiário poderá ser excluído do plano. Portanto, vamos manter a redação original do Edital, que está em conformidade com a lei.

Complementando o argumento acima:
Legislação: RN 195 ANS:

Art. 15 O contrato do plano privado de assistência à saúde coletivo por adesão deverá conter cláusula específica que discipline os casos de inadimplemento por parte dos beneficiários, bem como as condições e prazo de pagamento.
Da Exclusão e Suspensão da Assistência à Saúde dos Beneficiários dos Planos Coletivos

Art. 18 Caberá à pessoa jurídica contratante solicitar a suspensão ou exclusão de beneficiários dos planos privados de assistência à saúde.

Parágrafo único. As operadoras só poderão excluir ou suspender a assistência à saúde dos beneficiários, sem a anuência da pessoa jurídica contratante, nas seguintes hipóteses:

I - fraude; ou

II - por perda dos vínculos do titular previstos nos artigos 5º e 9º desta resolução, ou de dependência, desde que previstos em regulamento ou contrato, ressalvado o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998.

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Analista
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